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  Nota do editor




  A Série Livre Pensar, da Editora Senac São Paulo, propõe-se ser uma tribuna aberta à opinião plural do país. Nela, a democracia brasileira, em seu esforço permanente de afirmação, vai encontrar as condições necessárias para expressar-se.




  É uma coleção destinada a acolher não apenas as diversas tendências do pensamento no aspecto ideológico, mas também a amplíssima gama de assuntos e gêneros que dão substância à vida social do país: a ciência, a arte, a política, a economia, a religião e tudo o mais que couber no cadinho em que se engendra o espírito da nacionalidade.




  Ao publicá-la, o Senac São Paulo tem a certeza de estar ajudando a construir uma nova cidadania que indicará os rumos da sociedade brasileira no século XXI.




  Neste sexto título da série, Marco Aurélio Nogueira sai Em defesa da política numa época em que se vai generalizando um sentimento de desprezo por essa atividade.




  Para além do ruim que da política já se fez e se continua a fazer, o autor mostra aqui que ela é “forma de ampliar as margens de liberdade, interferir nas decisões coletivas e reconstruir os fundamentos da vida comum”. E também “luta apaixonada, entrega e dedicação”.




  Prefácio à segunda edição




  A reedição deste pequeno livro três anos depois de seu lançamento é um fato auspicioso nas circunstâncias editoriais brasileiras, que não costumam conceder vida fácil à ensaística teórica.




  Mais que um acerto na opção pela defesa da política, o sucesso relativo do livro reflete a receptividade dos leitores para discussões que, em tese, caminham na contramão do debate dominante. Há um público interessado em defender ou em pensar a política, e isso indica com clareza que nem tudo é mercado, indiferença egoística ou alienação no mundo globalizado.




  Falando com os olhos no Brasil, poder-se-ia dizer que não estamos inteiramente sufocados pelo econômico, nem relegando a vida cívica a plano secundário, que há, entre nós, bons espaços de discussão e deliberação democrática, bastante interação com as instituições políticas, uma certa preocupação social com os rumos da política e com o modo como a sociedade é governada, dirigida e administrada. Os governos continuam falhando e provocando frustações nos eleitores, mas nem por isso estão sendo abandonados, difamados ou desprezados. Persiste-se insistindo na preponderância do argumento técnico, de corte invariavelmente economicista e fiscal, mas a cada dia parece crescer a convicção de que não pode haver saída que não passe pela política, vista em sua forma mais nobre, voltada para a articulação, o diálogo, a negociação, a participação, o compartilhamento de descisões, a emancipação. Os próprios ambientes em que passamos a viver tornaram-se “reflexivos” e exigem formas ampliadas de política.




  Esta reedição preserva integralmente o texto original, exceção feita a pequenas correções técnicas e tipográficas.




  Preâmbulo




  Ao volante do belo carro importado, novo em folha, era evidente que estava uma pessoa de bem. Séria, compenetrada, mal olhava para os lados. A contrastar com a elegância e o vermelho impecável do automóvel, só mesmo os adesivos. Eram dois, grandes, fáceis de ser vistos. O primeiro dizia: “Já fui assaltado”. O segundo: “Tenho nojo dos políticos brasileiros”. Nada mais havia, mas a sugestão era eloqüente. Alguém dado a associar idéias concluiria: aquele senhor bem composto queria sugerir que estava sendo assaltado pelos políticos.




  Conclusão quase automática, neste mundo que fez do desprezo pela política uma espécie de grife, prova de atitude “moderna”, avançada: não haveria político que prestasse, seriam todos iguais, falsos, interesseiros, a política só atrapalharia e por isso deveria ser combatida sem trégua nem descanso.




  Auditórios do Brasil inteiro fazem seguidas declarações de decepção e cansaço em relação à política. Em inúmeras platéias de executivos, de engenheiros e servidores públicos, de jovens e donas-de-casa, de médicos e assistentes sociais, até mesmo de professores e advogados, é comum alguém se erguer para propor que se liquide pelo menos um político por dia como forma de resolver os problemas do país.




  O quadro geral é de descrença e desilusão. A grande maioria simplesmente se deixa levar. Perde a fé na vida pública, entrega-se ao fatalismo e à resignação, ao deslumbramento perante o poder, caindo nos braços dos ilusionistas políticos de plantão. Há também os que vêem a política como algo sem valor, um campo que teria sido excessivamente contaminado pelos interesses dominantes e não serviria mais para construir decisões transformadoras. São pessoas que preferem se jogar no ativismo social, apostar tudo na “sociedade civil” ou em movimentos alternativos, que pelejam meio à margem da ordem instituída e muitas vezes contra ela.




  Não é de hoje que se constata esta visão negativa da política e que as pessoas desconfiam dos políticos. Ser contra os políticos é um esporte mundial. Mas, ao longo do tempo e na maioria das sociedades, falar mal dos políticos tem sido como xingar os jogadores do time do coração: brigamos com eles, mas nunca deixamos de torcer e acompanhar a equipe, de admirar sua capacidade de sair das piores situações, suas glórias e tradições, em boa medida porque o time do coração realiza algumas de nossas carências e fantasias.




  O grave da situação neste começo de milênio é que o atrito universal com os políticos está se convertendo num particular tipo de horror à política.




  Políticos ruins existirão sempre. Pode até acontecer que uma dada classe política se desqualifique por inteiro em determinados momentos e demore para se recuperar. Mas precisamos aprender a separar a parte podre da fruta e manter a perspectiva. Política não é só o que fazem os bons e os maus políticos profissionais, mas uma atividade inerente a cada um de nós. Os políticos profissionais são intermediá­rios, representantes, lideranças. Vivem e agem no interior de um sistema. A boa ou a má qualidade deles depende da qualidade dos que são por eles representados, dos valores que prevalecem e da armação institucional em que operam.




  Sair em defesa da política, portanto, não é algo que se confunda com a defesa dos políticos ou das instituições que nos governam: é, ao contrário, uma operação destinada a defender a hipótese mesma da vida comunitária. Corresponde à necessidade vital de manter abertas as comportas de oxigênio, para que possamos continuar a respirar.




  Corresponde, também, à defesa da própria possibilidade de um poder governamental que, animado por vínculos e valores coletivos, submeta-se ao controle democrático dos cidadãos e funcione.




  Defender a política significa dizer que os homens não precisam viver eternizados na condição de governantes e governados, nem atormentados por governos que deles se descolam, assumem vida própria e contra eles se voltam.




  I




  Crise




  Quando nos mobilizamos para tentar dizer o que é política, ingressamos num terreno escorregadio, recoberto por uma espessa névoa de questões complicadas. Dentre elas, destaca-se a de descobrir se ainda faz sentido pensar a política, isto é, tratar a política como algo pensável, merecedor de atenção, cuidado e valorização.




  Podemos iniciar deste modo um discurso sobre a política porque nosso mundo anda tão vazio de valores éticos, referências e utopias que parece estar ruindo o terreno próprio da política. Há tanta técnica, tanta ênfase na produtividade e na decisão rápida, pragmática, racional, que o ritmo lento e a natureza mais sanguínea da política se mostram como ineficácia, desperdício, insensatez. Tecnologias sofisticadas, especialistas, imagens frenéticas, arranjos organi­zacionais que se sucedem sem intervalo, subjetividades que se criam ou se recompõem a cada momento, tudo pressiona a política a se converter numa outra coisa, mais fria, mais especializada, mais distante dos cidadãos comuns.




  Com as altas taxas de individualismo, competição, desgoverno, miséria e corrupção que nos atingem, é como se não fizesse mesmo muito sentido alguém se propor a falar a respeito daquilo que, em boa medida, foi concebido e praticado, nos últimos séculos, como uma possibilidade de resolver conflitos sem a recíproca destruição dos conflitantes e com ganhos expressivos em termos de convivência. Como a sociedade está revolta e conturbada, a política também acaba por se rebaixar e se traduzir em estrago e perversidade, passando a ser ainda mais mal vista.




  Estamos num contexto de crise, no qual tudo parece em transição, de pernas para o ar, sem eixo.




  Falar em crise hoje nem sempre ajuda, pois a palavra tem sido usada com tanta liberdade que dificilmente conseguimos saber do que estamos mesmo falando. Mas a situação está longe de ser “normal”. Não temos como simplesmente arquivar a idéia de crise.




  De crises e de política




  A idéia de crise (do grego krinein: separar, romper) associa-se quase sempre a uma situação-limite, na qual explicitar-se-ia um quadro de particular gravidade e se revelariam, como diriam os médicos, as chances de recuperação do paciente. Quando se diz que alguém é crítico, ou está a fazer uma crítica, deseja-se simultaneamente qualificar este alguém como capaz de distinguir, separar, discriminar, e como capaz de julgar, acusar e decidir. Trata-se de uma palavra com múltiplos significados.




  Uma crise sempre destrói e desorganiza: caracteriza-se precisamente por modificar o peso relativo das coisas, tirá-las do lugar ou do fluxo rotineiro, alterar seu sentido, dispô-las de um outro modo. Numa fase de crise, são suspensos ou postos em xeque os conceitos e idéias com que interpretamos o mundo. Tendemos a nos angustiar porque nos sentimos ameaçados em nossos próprios fundamentos, naquilo que dominamos e conhecemos, que nos sustenta. Justamente por isso, fica prejudicado todo o sistema de vínculos e comunicações: entre o Estado e os indivíduos, o geral e o particular, os grupos e a comunidade, as instituições e o social, a razão e a emoção. Mergulha-se na escuridão, como se se atualizasse aquela engenhosa metáfora que Thomas Hobbes empregou, no Leviatã, para explicar o modo de vida que precederia à invenção do Estado: homo homini lupus, ou seja, os homens viram lobos de si próprios, jogando-se numa espécie de guerra aberta de todos contra todos.




  Embora não seja sinônimo de morte, a idéia de crise sempre insinua que há algo morto na realidade. Quando se diz, por exemplo, que o marxismo está em crise, não se quer necessariamente dizer que ele tenha se desfeito como doutrina ou explicação do mundo, mas sim que algumas de suas teses e elaborações chegaram aos dias de hoje privadas de maior poder de convencimento. Uma crise de governo não anuncia o fim do governo, mas sim que algumas de suas condutas e opções já não bastam para sustentá-lo.




  O problema é que nem tudo o que morre é enterrado. Como diria Gramsci, temos uma crise quando aquilo que envelheceu já não dirige mais e o “novo” ainda não se qualificou para orientar o presente. Anuncia-se um momento de silêncio, ou de ruído ensurdecedor, de desorientação, em que antigas convicções, já gastas ou superadas pelo tempo, agarram-se às novas idéias e, num esforço desesperado para tentar sobreviver, acabam por privá-las de energia ou dificultar seu desenvolvimento.




  Temos, portanto, de pensar bem quando associamos crise e morte. Não é a melhor maneira de qualificar uma situação crítica. É preferível pensar em transição ou transformação: passagem de uma fase a outra, movimento em que se radicalizam ou se explicitam plenamente as contradições e as características típicas de um dado arranjo ou combinação, em que se morre e se renasce. Neste movimento, passado, presente e futuro se entrelaçam e atinge-se um ponto inequivocamente “crítico”, no qual se faz sentir uma insatisfação em relação ao que está aí, estabelece-se uma distância em relação ao que já foi e prepara-se uma aposta para o que virá.




  As crises destroem, mas também fornecem chances para que se construa. Dissolvem resistências dogmáticas, tementes do que é novo. Abrem espaços para experiências inéditas, e podem alterar a posição relativa dos interesses e das forças em luta. Em uma crise, vêm à tona as misérias e as grandezas humanas: exacerbam-se desníveis e desigualdades sociais ao mesmo tempo em que ganha destaque o talento dos autênticos líderes, daqueles que agem quando todos parecem desanimar e que conseguem extrair do confuso presente o eixo de um futuro melhor.




  Há pois uma dimensão “virtuosa” nas crises. Elas não precisam decompor os organismos em que se instalam. Se, numa dada sociedade, existirem iniciativas capacitadas para dirigir processos e ampliar as margens de regulação do que é “espontâneo” e “natural” – em suma, se houver apoio, mobilização, luta, disposição para organizar o futuro –, pode-se dizer que ela terá como enfrentar com vantagens um quadro de crise.




  Mas há crises e crises.




  Quando a política entra em crise, as sociedades são despojadas de uma parte daquilo que dá sentido ao viver coletivo. Com a crise, perdem-se as referências e a linguagem comum que ajudam as pessoas a resolver seus conflitos e a ver esclarecidos os motivos que as levam a permanecer juntas (ou a se suportar reciprocamente). Em boa medida, é o que acontece hoje, sobretudo nas grandes cidades. Vive-se meio a esmo, sob pressão, desconfiando-se, num contexto de medos, atritos e fraturas. Nas palavras de Pietro Barcellona,




  [...] a vida coletiva continua a funcionar como uma máquina, mas os cidadãos não crêem mais no Estado e nos partidos, que lhes aparecem como uma força hostil e incompreensível, e fogem da realidade para tentar encontrar alguma compensação para a frustração de ter de se submeter a uma ordem insensata. [1]




  A idéia de crise da política, no fundo, sugere que a crise chegou ao âmago da vida social, dificultando o acúmulo de energia para que se explorem os elementos virtuosos que emergem daquilo que se desagrega e se desorganiza. A crise da política é o embaçamento das condições para que se supere o mal-estar coletivo e se encontre um novo rumo. É uma entropia, um atrito chato, desagradável, entre o singular e o geral, o indivíduo e o grupo, os sujeitos e as instituições: dificuldade de compor o que é comum. Não se confunde apenas com o fracasso desta ou daquela classe dirigente, impossibilitada de continuar obtendo consensos expressivos e imprimindo uma direção consistente à sociedade. É mais do que “crise de autoridade” ou crise institucional: trata-se de uma profunda “crise de hegemonia, ou crise do Estado no seu conjunto”, como dizia Gramsci, e justamente por isso se desdobra num processo de pequenas e grandes diluições de sentido, de comunicação, de convivência.




  A crise da política expressa o domínio do mercado sobre o Estado, o enfraquecimento das instituições e da cultura da “solidariedade”. É o mergulho numa situação de risco e perigo: sem política, “toda a sociedade se precipita em uma luta obscura destituída de objetivos claros e distintos. Os interesses e as paixões são postos em cena sem forma, na sua materialidade brutal, no seu extremismo radical”. [2]




  Em decorrência, não há porque saudar a crise em que nos encontramos.




  Do quadro geral não derivam estímulos para rápidas saídas virtuosas, muito ao contrário. Podemos permanecer anos seguidos com governos que governam pouco ou fracassam em várias frentes importantes, mas conseguem sobreviver. Costumam ser lentos os processos de amadurecimento de novas capacidades hegemônicas, quer dizer, de novas disposições de forças que tragam consigo novos projetos políticos e possam em nome deles postular a condução das massas. Se a crise é de hegemonia, diria Gramsci, podemos esperar que dela resultem muitas “situações delicadas e perigosas”, pois os diversos grupos da população não têm “a mesma capacidade de se orientar e se reorganizar rapidamente”. Nem sempre se produzem soluções orgânicas, impostas pela fusão dos oposicionistas ou dos que estão fora do poder. Podem surgir, por exemplo, soluções de outro tipo, fundadas na força, na mobilização de fanatismos retrógrados ou no protagonismo de homens providenciais, carismáticos.




  A crise dos nossos dias não está necessariamente fadada a convergir para desfechos que beneficiem grupos sociais desfavorecidos ou setores de oposição. Não que estejamos sendo impelidos para retrocessos autoritários ou para a revivescência de taras personalistas. Mas é inegável que, nas crises orgânicas – sobretudo em países extensos, de população numerosa e diferenciada, com um sistema político debilitado e atolado em vastos problemas, como é o caso, dentre outros, do Brasil –, as oposições não podem se mexer com rapidez e os governos têm sempre boas chances de se recompor, fazer alguns “sacrifícios” e retomar o controle da situação.




  Conspirações contra a política




  A política está em crise tanto por força de uma situa­ção objetiva, estrutural, quanto por força da ativação de projetos ideológicos bem específicos e da diminuição do peso e do fascínio das utopias.




  A situação objetiva deriva da globalização e da configuração de um novo patamar tecnológico, aplicável seja ao mundo da produção econômica, seja à produção e difusão de informações. A combinação de informática, Internet, grandes redes de comunicação, mídia, televisão e indústria do entretenimento ajuda decisivamente a deslocar a política, convertendo-a num espetáculo dentre outros, banalizando-a, tirando-lhe eixo e substância. Diante do desafio, a política reflui e acaba capturada por suas próprias contradições, perdendo eficácia.




  No campo ideológico, por sua vez, ao mesmo tempo em que as duas grandes tradições político-culturais da modernidade – a do liberalismo democrático e a do socialismo – ficam sem parâmetros de sustentação e se recolhem, intimidadas ou ressabiadas, projeta-se um novo credo, centrado no indivíduo aquisitivo, na hipervalorização do mercado e do econômico, no cidadão como consumidor. O jogo das idéias tende a promover o rebaixamento dos valores públicos, a pragmatização da política, a sua conversão em política de interesses, o predomínio quase sufocante de lógicas de poder na competição política. É um novo credo que encontra adequada expressão no neoliberalismo, ou seja, numa versão do liberalismo obsessivamente concentrada na defesa da “liberdade econômica”, despida, portanto, da grandeza ética da “liberdade política”.




  A combinação dessas duas vertentes tem produzido abalos consideráveis na política e sobretudo na política democrática, isto é, na política que se reconhece e se faz por meio da democracia.




  Estamos assistindo a um complicado processo de desgaste. Pode parecer paradoxal, mas a política perde fôlego na exata proporção em que se espetaculariza, converte-se em show, em algo a ser consumido como um produto qualquer, ou seja, em que vai sendo digerida pelo mundo da mídia eletrônica.




  Há pouca política no debate político, pois este passou a depender muito mais de cronômetro que de argumento. Hoje, não se trata mais de expor uma idéia, ou uma opinião, para ser assimilada e devidamente questionada pelos demais interlocutores, mas de fazer bom uso do tempo, de se submeter a regras formais e a técnicas que anestesiam qualquer esforço para tornar transparentes as razões de cada um.




  O cidadão, confuso, entediado com o roteiro e empanturrado de informações que não consegue decifrar, foge da política. Ou daquilo que dizem ser política. Os mais pobres, permanentemente insatisfeitos com o que têm e com o que recebem dos governos, do Estado ou da comunidade, não encontram motivos para se interessar pelo jogo político ou para ser leais às instituições públicas. O debate não lhes diz respeito, nem os motiva. Até mesmo o voto e o ato de votar – tradicionais motivos de festa cívica e tratados com deferência por largas camadas da população – perdem força e valor. A sensação é de desprestígio da democracia, para alegria dos conservadores.




  Passamos a viver num mundo em que as coisas mudaram de escala. Tudo ficou mais complicado, difícil, obscuro, incerto. Vemos perigos e ameaças por toda parte. As coisas parecem piorar sempre, ainda que o progresso tecnológico e a mudança ininterrupta não cessem de nos fascinar. Atravessamos o dia atolados em problemas e assediados por imagens e informações que anunciam desgraças, injustiças, violências e exclusões do pior tipo, que respingam, como grossas gotas vermelhas, no quadro róseo que querem nos impingir. Como escreveu Jacques Généreux, vivemos em “um mundo que nos dá medo”. É como se a barbárie nos espreitasse, pronta para se impor diante da menor distração. O progresso e a barbárie coexistem e se misturam, nos assustando e confundindo. A mundialização estimula a irrupção de fanatismos nacionalistas, a nova economia convive com a exploração de crianças, os avanços da engenharia genética se fazem lado a lado com o crescimento da corrupção. A vida ficou mais violenta, ainda que a civilização tenha se reforçado.




  Temos um circuito de deterioração e desagregação social permanentemente ativado. Por que então a prática e o discurso político permaneceriam ilesos? Eles também se deterioram e perdem força, caindo ainda mais em descrédito perante a população. O afastamento das pessoas fica amplificado, só não se prolongando ao infinito porque as pessoas não sabem viver fora de um locus comunitário e ainda gostam de falar mal dos políticos, dos partidos e, claro, dos governos. Estes últimos, por sua vez, talvez para justificar sua própria incompetência, engrossam a corrente, atacando e desqualificando os políticos, os parlamentos, as oposições. Uma roleta-russa.




  O horror à política expressa a dificuldade que as comunidades estão tendo não só de se adaptar a um quadro de crise e mudança acelerada, mas sobretudo de governá-lo, dirigi-lo, superá-lo.




  Seria o caso de perguntar aos que desprezam a política como ficaria a vida no dia em que, por hipótese, fosse liquidado o último político. Entraríamos no paraíso? Terminariam nossos problemas? Quem faria o que fazem os políticos? Ao acordarem depois do pesadelo, as pessoas perceberiam que, com os políticos, também iria embora o Judas preferido delas e a vida ficaria sem graça, meio besta e com menos sentido. Acabariam por se dar conta de que a morte dos políticos seria o renascimento da autoridade em estado bruto. Seria a entrada em cena da força no lugar do diálogo, da arrogância e da prepotência no lugar da tolerância, das igrejas, da Fé e do dogmatismo no lugar da Razão, do livre-arbítrio e da autodeterminação dos povos. Seria o reforço categórico dos homens providenciais e não dos homens comuns, da autocracia e não da democracia. Quando muito, ficaríamos com algum “ditador bonzinho”, objeto de desejo de muitos daqueles que têm nojo de políticos.




  Em países como o Brasil, marcados por grandes separações e fraturas internas, a perda de confiança na política faz com que se expanda a marginalização de boa parte da população: prolonga, ao invés de encurtar, a situação de miséria e injustiça em que vivemos, pois deixa aberta uma única porta para a transformação social – a porta da violência e do confronto –, fechando a passagem principal, a das mudanças progressivas decorrentes de lutas e pressões diuturnas, fundadas na mobilização de massas organizadas e habilitadas para negociar, impor e garantir conquistas.




  

    [1] Pietro Barcellona, Politica e passioni (Turim: Bollati Boringhieri, 1997), p. 8.




    [2] Ibid., p.14.


  




  II




  Riscos e sentidos




  Por sua própria natureza, a política está sempre a um passo de se converter em fardo e horror.




  A ela estão associadas coisas tão complicadas – poder, autoridade, interesses, ambições, força e persuasão, leis e armas, afeto e repressão –, que seria impossível a política ser apenas e tão-somente expressão do justo, do correto, daquilo que é bom. Ela está cortada por contradições, e segue ao embalo de forças tão díspares quanto o céu e o inferno. Não foi por outro motivo que Max Weber disse que o indivíduo que se comprometesse com a política – ou seja, que se vinculasse sobretudo aos “instrumentos do poder e da violência” – estaria “concluindo um pacto com potências dia­bólicas”, e em pouco tempo acabaria por perceber que, neste terreno, não é verdade que o bem produza unicamente o bem e o mal unicamente o mal, ocorrendo muitas vezes precisamente o inverso. O “gênio ou o demônio da política”, acrescentava, “vive em estado de tensão extrema com o Deus do amor e também com o Deus dos cristãos” [1] e essa contradição pode, a qualquer tempo, explodir em conflito e impasse.




  À política associa-se antes de tudo a dominação. Quem governa não só “administra pressões”, como dizem alguns, mas também exerce pressão: coage, reprime, busca se impor e obter obediência. De algum modo, tolhe liberdades e movimentos. O poder. Trata-se de uma espécie de mola da política, que se tem reposto ao longo da história, a ponto mesmo de sugerir que a civilização nada mais faz do que nos ensinar a conviver e a aceitar a dominação. Foi Rousseau quem lembrou que os bárbaros não dobravam a cabeça “ao jugo que o homem civilizado carrega sem murmurar” e prefe­riam “a mais tempestuosa liberdade a uma tranqüila dominação”. [2]




  Como não há política sem poder, a ela associa-se também o segredo, ou a invisibilidade do poder. Elias Canetti observou que “o segredo encontra-se no mais recôndito cerne do poder” e justamente por isso torna-se quase indissociável da figura dos poderosos. É imensa a galeria dos governantes que fizeram a fama graças ao uso hábil e ardiloso do expe­diente, a ponto de buscarem “guardar seus segredos até mesmo de si próprios”, para, ao fim, descobrirem que “todo segredo é explosivo e se intensifica em seu próprio calor interno”. [3]
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